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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

SEÇÃO VI 

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS 

 

 

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - os Juízes Eleitorais; 

IV - as Juntas Eleitorais. 

Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-

se-á, no mínimo, de sete membros, escolhidos: 

 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

 

a) três juízes dentre os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal; 

b) dois juízes dentre os Ministros do Superior 

Tribunal de Justiça; 

II - por nomeação do Presidente da República, 

dois juízes dentre seis advogados de notável 

saber jurídico e idoneidade moral, indicados 

pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 

elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente 

dentre os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre os 

Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral 

na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 

§ 1º - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-

se-ão: 
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I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) de dois juízes dentre os desembargadores 

do Tribunal de Justiça; 

b) de dois juízes, dentre juízes de direito, 

escolhidos pelo Tribunal de Justiça; 

II - de um juiz do Tribunal Regional Federal 

com sede na Capital do Estado ou no Distrito 

Federal, ou, não havendo, de juiz federal, 

escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal 

Regional Federal respectivo; 

III - por nomeação, pelo Presidente da 

República, de dois juízes dentre seis advogados 

de notável saber jurídico e idoneidade moral, 

indicados pelo Tribunal de Justiça. 

 

§ 2º - O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu 

Presidente e o Vice-Presidente- dentre os 

desembargadores. 

 

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a 

organização e competência dos tribunais, dos 

juízes de direito e das juntas eleitorais. 

§ 1º - Os membros dos tribunais, os juízes de 

direito e os integrantes das juntas eleitorais, no 

exercício de suas funções, e no que lhes for 

aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 

inamovíveis. 

 

§ 2º - Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo 

motivo justificado, servirão por dois anos, no 

mínimo, e nunca por mais de dois biênios 

consecutivos, sendo os substitutos escolhidos 

na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em 

número igual para cada categoria. 

 

§ 3º - São irrecorríveis as decisões do Tribunal 

Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem 

esta Constituição e as denegatórias de habeas 

corpus ou mandado de segurança. 
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§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais 

Eleitorais somente caberá recurso quando: 

I - forem proferidas contra disposição expressa 

desta Constituição ou de lei; 

II - ocorrer divergência na interpretação de lei 

entre dois ou mais tribunais eleitorais; 

III - versarem sobre inelegibilidade ou 

expedição de diplomas nas eleições federais 

ou estaduais; 

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda 

de mandatos eletivos federais ou estaduais; 

 

V - denegarem habeas corpus , mandado de 

segurança, habeas data ou mandado de 

injunção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCEDIMENTO DAS LISTAS TRÍPLICES DOS 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS. 

 

CÓDIGO ELEITORAL 

 

Art. 25... § 1º A lista tríplice organizada pelo 

Tribunal de Justiça será enviada ao Tribunal 

Superior Eleitoral. 

§ 2º A lista não poderá conter nome de 

magistrado aposentado ou de membro do 

Ministério Público. 

§ 3º Recebidas as indicações o Tribunal 

Superior divulgará a lista através de edital, 

podendo os partidos, no prazo de cinco dias, 

impugná-la com fundamento em 

incompatibilidade. 

§ 4º Se a impugnação for julgada procedente 

quanto a qualquer dos indicados, a lista será 

devolvida ao Tribunal de origem para 

complementação. 

§ 5º Não havendo impugnação, ou desprezada 

esta, o Tribunal Superior encaminhará a lista 

ao Poder Executivo para a nomeação.  
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Art. 17. § 1º As atribuições do Corregedor Geral 

serão fixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

→ 

→ 

→ 

Art. 26. § 1º As atribuições do Corregedor 

Regional serão fixadas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral e, em caráter supletivo ou 

complementar, pelo Tribunal Regional Eleitoral 

perante o qual servir.  

Art. 18. Exercerá as funções de Procurador Geral, 

junto ao Tribunal Superior Eleitoral, o Procurador 

Geral da República, funcionando, em suas faltas e 

impedimentos, seu substituto legal. 

 Art. 27. Servirá como Procurador Regional junto a 

cada Tribunal Regional Eleitoral o Procurador da 

República no respectivo Estado e, onde houver 

mais de um, aquele que for designado pelo 

Procurador Geral da República 

Art. 19. O Tribunal Superior delibera por maioria de 

votos, em sessão pública, com a presença da maioria 

de seus membros. 

→ 

→ 

Art. 28. Os Tribunais Regionais deliberam por 

maioria de votos, em sessão pública, com a 

presença da maioria de seus membros. 

Art. 19. Parágrafo único. As decisões do Tribunal 

Superior, assim na interpretação do Código Eleitoral 

em face da Constituição e cassação de registro de 

partidos políticos,  como sobre quaisquer recursos 

que importem anulação geral de eleições ou perda 

de diplomas, só poderão ser tomadas com a 

presença de todos os seus membros. Se ocorrer 

impedimento de algum juiz, será convocado o 

substituto ou o respectivo suplente. 

  § 4o  As decisões dos Tribunais Regionais 
sobre quaisquer ações que importem cassação 
de registro, anulação geral de eleições ou 

perda de diplomas somente poderão ser 
tomadas com a presença de todos os seus 

membros. (Redação dada pela Lei nº 13.165, 
de 2015) 

 (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 
2015) 

 § 5o  No caso do § 4o, se ocorrer 

impedimento de algum juiz, será convocado o 
suplente da mesma classe. (Redação dada 

pela Lei nº 13.165, de 2015) 

Tem sede na Capital da República e jurisdição em todo o País. 

Fonte: CF e CE. 

Art. 120 da CF - Haverá um Tribunal Regional Eleitoral 

na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art4
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Art. 22. Compete ao Tribunal Superior: 

I - Processar e julgar originariamente: 

→ 

→ 

Art. 29. Compete aos Tribunais Regionais: 

I - processar e julgar originariamente: 

a) o registro e a cassação de registro de partidos 

políticos, dos seus diretórios nacionais e de 

candidatos à Presidência e vice-presidência da 

República;  

→ 

→ 

→ 

a) o registro e o cancelamento do registro dos 

diretórios estaduais e municipais de partidos 

políticos, bem como de candidatos a Governador, 

Vice-Governadores, e membro do Congresso 

Nacional e das Assembleias Legislativas;  

d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem 

conexos cometidos pelos seus próprios juízes e 

pelos juizes dos Tribunais Regionais; 

→ 

→ 

d) os crimes eleitorais cometidos pelos juízes 

eleitorais; 

j) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, 

desde que intentada dentro de cento e vinte dias de 

decisão irrecorrível, possibilitando-se o exercício do 

mandato eletivo até o seu trânsito em julgado. 

  

II - julgar os recursos interpostos das decisões dos 

Tribunais Regionais nos termos do Art. 276 inclusive 

os que versarem matéria administrativa. 

 II - julgar os recursos interpostos: 

a) dos atos e das decisões proferidas pelos juizes 

e juntas eleitorais. 

b) das decisões dos juizes eleitorais que 

concederem ou denegarem habeas corpus ou 

mandado de segurança. 

 

 

CF/88 art. 121 §4º combinado com artigo 276: 

§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais 

Eleitorais somente caberá recurso quando: 

I - forem proferidas contra disposição expressa desta 

Constituição ou de lei; 

II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre 

dois ou mais tribunais eleitorais; 

III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de 

diplomas nas eleições federais ou estaduais; 

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de 

mandatos eletivos federais ou estaduais; 

V - denegarem habeas corpus, mandado de 

segurança, habeas data ou mandado de injunção. 

§ 1º É de 3 (três) dias o prazo para a interposição do 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS 3 DIAS SEMPRE SE CONTA DA 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, COM 

EXCEÇÃO DA EXPEDIÇÃO DE 

DIPLOMA, QUE CONTA DA SESSÃO 

DE DIPLOMAÇÃO 

RECURSO 

ESPECIAL

RECURSO 

ORDINÁRIO

OU
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recurso, contado da publicação da decisão nos casos 

dos nº I, letras a e b e II, letra b e da sessão da 

diplomação no caso do nº II, letra a.  

§ 2º Sempre que o Tribunal Regional determinar a 

realização de novas eleições, o prazo para a 

interposição dos recursos, no caso do nº II, a, contar 

se-á da sessão em que, feita a apuração das 

sessões renovadas, for proclamado o resultado das 

eleições suplementares. 

 

Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao 

Tribunal Superior: 

→ 

→ 

Art. 30. Compete, ainda, privativamente, aos 

Tribunais Regionais: 

IV - aprovar o afastamento do exercício dos cargos 

efetivos dos juizes dos Tribunais Regionais Eleitorais; 

 III - conceder aos seus membros e aos juizes 

eleitorais licença e férias, assim como afastamento 

do exercício dos cargos efetivos submetendo, 

quanto àqueles, a decisão à aprovação do 

Tribunal Superior Eleitoral; 

VI - propor ao Poder Legislativo o aumento do 

número dos juizes de qualquer Tribunal Eleitoral, 

indicando a forma desse aumento; 

→

→ 

→ 

Art. 13. O número de juizes dos Tribunais 

Regionais não será reduzido, mas poderá ser 

elevado até nove, mediante proposta do Tribunal 

Superior, e na forma por ele sugerida. 

VII - fixar as datas para as eleições de Presidente e 

Vice-Presidente da República, senadores e 

deputados federais, quando não o tiverem sido por 

lei;  

→ 

→ 

→ 

IV - fixar a data das eleições de Governador e 

Vice-Governador, deputados estaduais, prefeitos, 

vice-prefeitos , vereadores e juizes de paz, 

quando não determinada por disposição 

constitucional ou legal; 

                           

 

                          

CUIDADO COM ESSES INCISOS!  SÃO A ÚNICA EXCEÇÃO DE NOSSA HIERARQUIA!! 

XIV - requisitar a força federal necessária ao 

cumprimento da lei, de suas próprias decisões ou 

das decisões dos Tribunais Regionais que o 

solicitarem, e para garantir a votação e a apuração;  

→ 

→ 

→ 

XII - requisitar a força necessária ao cumprimento 

de suas decisões solicitar ao Tribunal Superior a 

requisição de força federal; 

  XIII - autorizar, no Distrito Federal e nas capitais 

dos Estados, ao seu presidente e, no interior, aos 

juízes eleitorais, a requisição de funcionários 

federais, estaduais ou municipais para auxiliarem 

os escrivães eleitorais, quando o exigir o acúmulo 

ocasional do serviço; 

XVI - requisitar funcionários da União e do Distrito 

Federal quando o exigir o acúmulo ocasional do 

→ XIV - requisitar funcionários da União e, ainda, no 

Distrito Federal e em cada Estado ou Território, 

PERIGO! PERIGO!
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serviço de sua Secretaria; 

 

→ 

→ 

funcionários dos respectivos quadros 

administrativos, no caso de acúmulo ocasional de 

serviço de suas Secretarias; 
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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

  

CÓDIGO ELEITORAL 

TÍTULO III 

DOS JUIZES ELEITORAIS 

        Art. 32. Cabe a jurisdição de cada uma 
das zonas eleitorais a um juiz de direito em 

efetivo exercício e, na falta deste, ao seu 
substituto legal que goze das prerrogativas 
do Art. 95 da Constituição. 

 

        Art. 35. Compete aos juízes: 

        I - cumprir e fazer cumprir as decisões 
e determinações do Tribunal Superior e do 
Regional; 

        II - processar e julgar os crimes 
eleitorais e os comuns que lhe forem 

conexos, ressalvada a competência originária 
do Tribunal Superior e dos Tribunais 

Regionais; 

        III - decidir habeas corpus e mandado 
de segurança, em matéria eleitoral, desde 

que essa competência não esteja atribuída 
privativamente a instância superior. 

        IV - fazer as diligências que julgar 
necessárias a ordem e presteza do serviço 
eleitoral; 

 

        V - tomar conhecimento das 
reclamações que lhe forem feitas 

verbalmente ou por escrito, reduzindo-as a 
termo, e determinando as providências que 
cada caso exigir; 

 

        VI - indicar, para aprovação do Tribunal 

Regional, a serventia de justiça que deve ter 
o anexo da escrivania eleitoral; 

 

        VIII - dirigir os processos eleitorais e 

determinar a inscrição e a exclusão de 
eleitores; 

        IX- expedir títulos eleitorais e conceder 
transferência de eleitor; 

        X - dividir a zona em seções eleitorais; 

        XI mandar organizar, em ordem 
alfabética, relação dos eleitores de cada 

seção, para remessa a mesa receptora, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.737-1965?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art95
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juntamente com a pasta das folhas 

individuais de votação; 

        XII - ordenar o registro e cassação do 

registro dos candidatos aos cargos eletivos 
municipais e comunicá-los ao Tribunal 
Regional; 

        XIII - designar, até 60 (sessenta) dias 
antes das eleições os locais das seções; 

        XIV - nomear, 60 (sessenta) dias antes 
da eleição, em audiência pública anunciada 
com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência, os membros das mesas 
receptoras; 

        XV - instruir os membros das mesas 
receptoras sobre as suas funções; 

 

        XVI - providenciar para a solução das 
ocorrências que se verificarem nas mesas 
receptoras; 

        XVII - tomar todas as providências ao 
seu alcance para evitar os atos viciosos das 

eleições; 

        XVIII -fornecer aos que não votaram 

por motivo justificado e aos não alistados, 
por dispensados do alistamento, um 
certificado que os isente das sanções legais; 

        XIX - comunicar, até às 12 horas do dia 
seguinte a realização da eleição, ao Tribunal 

Regional e aos delegados de partidos 
credenciados, o número de eleitores que 

votarem em cada uma das seções da zona 
sob sua jurisdição, bem como o total de 
votantes da zona. 

TÍTULO IV 

DAS JUNTAS ELEITORAIS 

        Art. 36. Compor-se-ão as juntas 

eleitorais de um juiz de direito, que será o 
presidente, e de 2 (dois) ou 4 (quatro) 
cidadãos de notória idoneidade. 

 

        § 1º Os membros das juntas eleitorais 

serão nomeados 60 (sessenta) dia antes da 
eleição, depois de aprovação do Tribunal 

Regional, pelo presidente deste, a quem 
cumpre também designar-lhes a sede. 

        § 2º Até 10 (dez) dias antes da 

nomeação os nomes das pessoas indicadas 
para compor as juntas serão publicados no 

órgão oficial do Estado, podendo qualquer 
partido, no prazo de 3 (três) dias, em petição 

fundamentada, impugnar as indicações. 

        § 3º Não podem ser nomeados 
membros das Juntas, escrutinadores ou 

auxiliares: 

        I - os candidatos e seus parentes, ainda 

que por afinidade, até o segundo grau, 
inclusive, e bem assim o cônjuge; 

 

        II - os membros de diretorias de 
partidos políticos devidamente registrados e 

cujos nomes tenham sido oficialmente 
publicados; 
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        III - as autoridades e agentes policiais, 
bem como os funcionários no desempenho de 

cargos de confiança do Executivo; 

 

        IV - os que pertencerem ao serviço 

eleitoral. 

 

        Art. 40. Compete à Junta Eleitoral; 

        I - apurar, no prazo de 10 (dez) dias, as 
eleições realizadas nas zonas eleitorais sob a 

sua jurisdição. 

        II - resolver as impugnações e demais 

incidentes verificados durante os trabalhos da 
contagem e da apuração; 

        III - expedir os boletins de apuração 
mencionados no Art. 178; 

        IV - expedir diploma aos eleitos para 

cargos municipais. 

 

 

 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

 
Institui o Código 

Eleitoral. 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço 

saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada 
pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 

4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril 
de 1964. 

PARTE PRIMEIRA 

INTRODUÇÃO 

  

      

Art. 5º Não podem alistar-se eleitores: 

I - os analfabetos;(Vide art. 14, § 1º, 

II, "a", da Constituição/88) 

II - os que não saibam exprimir-se na 

língua nacional; 

 

III - os que estejam privados, 

temporária ou definitivamente dos direitos 
políticos. 

               Art. 6º O alistamento e o voto são 
obrigatórios para os brasileiros de um e outro 

sexo, salvo: 

        I - quanto ao alistamento: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.737-1965?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art14%C2%A71iia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art14%C2%A71iia
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        a) os inválidos; 

        b) os maiores de setenta anos; 

        c) os que se encontrem fora do país. 

        II - quanto ao voto: 

 

        a) os enfermos; 

        b) os que se encontrem fora do seu 

domicílio; 

        c) os funcionários civis e os militares, 

em serviço que os impossibilite de votar. 

        Art. 7º . § 1º Sem a prova de que 
votou na última eleição, pagou a respectiva 

multa ou de que se justificou devidamente, 
não poderá o eleitor: 

        I - inscrever-se em concurso ou prova 
para cargo ou função pública, investir-se ou 

empossar-se neles; 

 

        II - receber vencimentos, 
remuneração, salário ou proventos de função 

ou emprego público, autárquico ou para 
estatal, bem como fundações 
governamentais, empresas, institutos e 

sociedades de qualquer natureza, mantidas 

ou subvencionadas pelo governo ou que 
exerçam serviço público delegado, 

correspondentes ao segundo mês 
subsequente ao da eleição; 

 

        III - participar de concorrência pública 
ou administrativa da União, dos Estados, dos 

Territórios, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, ou das respectivas autarquias; 

 

        IV - (Revogado pela Lei nº 14.690, de 
2023) 

V - obter passaporte ou carteira de 
identidade; 

 

VI - renovar matrícula em 
estabelecimento de ensino oficial ou 
fiscalizado pelo governo; 

VII - praticar qualquer ato para o qual 
se exija quitação do serviço militar ou 

imposto de renda. 

§ 4o  O disposto no inciso V do § 1o não 
se aplica ao eleitor no exterior que requeira 

novo passaporte para identificação e retorno 
ao Brasil.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14690.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14690.htm#art36
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PARTE TERCEIRA 

DO ALISTAMENTO 

 

TÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO E INSCRIÇÃO 

        Art. 42. O alistamento se faz mediante 
a qualificação e inscrição do eleitor. 

 

       Parágrafo único. Para o efeito da 
inscrição, é domicílio eleitoral o lugar de 

residência ou moradia do requerente, e, 
verificado ter o alistando mais de uma, 

considerar-se-á domicílio qualquer delas. 

 

CAPÍTULO II 

DA TRANSFERÊNCIA 

        Art. 55. Em caso de mudança de 

domicílio, cabe ao eleitor requerer ao juiz do 
novo domicílio sua transferência, juntando o 
título anterior. 

 

        § 1º A transferência só será admitida 
satisfeitas as seguintes exigências: 

        I - entrada do requerimento no cartório 
eleitoral do novo domicílio até 100 (cem) dias 

antes da data da eleição. 

 

        II - transcorrência de pelo menos 1 

(um) ano da inscrição primitiva; 

 

        III - residência mínima de 3 (três) 
meses no novo domicílio, atestada pela 

autoridade policial ou provada por outros 
meios convincentes. 
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TÍTULO II 

DO CANCELAMENTO E DA EXCLUSÃO 

        Art. 71. São causas de cancelamento: 

        I - a infração dos artigos. 5º e 42; 

       II - a suspensão ou perda dos direitos 
políticos; 

        III - a pluralidade de inscrição; 

        IV - o falecimento do eleitor; 

       V - deixar de votar em 3 (três) eleições 
consecutivas. (Redação dada pela Lei nº 
7.663, de 27.5.1988) 

              Art. 72. Durante o processo e até a 
exclusão pode o eleitor votar validamente. 

 

        Art. 73. No caso de exclusão, a defesa 
pode ser feita pelo interessado, por outro 

eleitor ou por delegado de partido. 

 

 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
CAPÍTULO V 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

  Art. 17. É livre a criação, fusão, 
incorporação e extinção de partidos políticos, 

resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos 
fundamentais da pessoa humana e 

observados os seguintes preceitos:1       

I - caráter nacional; 

 

II - proibição de recebimento de 
recursos financeiros de entidade ou governo 
estrangeiros ou de subordinação a estes; 

 

III - prestação de contas à Justiça 

Eleitoral; 

 

 
1 Verificar esquema na Lei 9.096/95. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7663.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7663.htm#art2
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IV - funcionamento parlamentar de 

acordo com a lei. 

§ 1º É assegurada aos partidos políticos 

autonomia para definir sua estrutura interna 
e estabelecer regras sobre escolha, formação 
e duração de seus órgãos permanentes e 

provisórios e sobre sua organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de 

escolha e o regime de suas coligações nas 
eleições majoritárias, vedada a sua 
celebração nas eleições proporcionais, sem 

obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, 

distrital ou municipal, devendo seus estatutos 
estabelecer normas de disciplina e fidelidade 

partidária.  

§ 2º Os partidos políticos, após 
adquirirem personalidade jurídica, na forma 

da lei civil, registrarão seus estatutos no 
Tribunal Superior Eleitoral. 

→  

 

§ 3º Somente terão direito a recursos 

do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio 

e à televisão, na forma da lei, os partidos 

políticos que alternativamente:  

 

I - obtiverem, nas eleições para a 

Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três 

por cento) dos votos válidos, distribuídos em 

pelo menos um terço das unidades da 

Federação, com um mínimo de 2% (dois por 

cento) dos votos válidos em cada uma delas; 

ou; 

II - tiverem elegido pelo menos quinze 

Deputados Federais distribuídos em pelo 

menos um terço das unidades da 

Federação.          

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos 
políticos de organização paramilitar. 

§ 5º Ao eleito por partido que não 
preencher os requisitos previstos no § 3º 

deste artigo é assegurado o mandato e 
facultada a filiação, sem perda do mandato, a 

outro partido que os tenha atingido, não 
sendo essa filiação considerada para fins de 
distribuição dos recursos do fundo partidário 

e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de 
televisão.          

§ 6º Os Deputados Federais, os 
Deputados Estaduais, os Deputados Distritais 
e os Vereadores que se desligarem do partido 

pelo qual tenham sido eleitos perderão o 
mandato, salvo nos casos de anuência do 

partido ou de outras hipóteses de justa causa 
estabelecidas em lei, não computada, em 

qualquer caso, a migração de partido para 
fins de distribuição de recursos do fundo 
partidário ou de outros fundos públicos e de 

acesso gratuito ao rádio e à 
televisão.   (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 111, de 2021) 

§ 7º Os partidos políticos devem aplicar 

no mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos 

do fundo partidário na criação e na 

manutenção de programas de promoção e 

difusão da participação política das mulheres, 

de acordo com os interesses 

intrapartidários.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 117, de 2022) 

§ 8º O montante do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha e da parcela do 

fundo partidário destinada a campanhas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc111.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc111.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc117.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc117.htm#art1
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eleitorais, bem como o tempo de propaganda 

gratuita no rádio e na televisão a ser 

distribuído pelos partidos às respectivas 

candidatas, deverão ser de no mínimo 30% 

(trinta por cento), proporcional ao número de 

candidatas, e a distribuição deverá ser 

realizada conforme critérios definidos pelos 

respectivos órgãos de direção e pelas normas 

estatutárias, considerados a autonomia e o 

interesse partidário. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 117, de 2022) 

 

 

LEI DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

 

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 
1995 

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta 

os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 
Federal. 

O VICE-PRESIDENTE   DA 
REPÚBLICA no exercício do cargo 
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1º O partido político, pessoa jurídica 
de direito privado, destina-se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a 

defender os direitos fundamentais definidos 
na Constituição Federal. 

Parágrafo único. O partido político não 
se equipara às entidades paraestatais. 
(incluído pela Lei nº 13.488, de 2017) 

 

Art. 2º É livre a criação, fusão, 
incorporação e extinção de partidos políticos 
cujos programas respeitem a soberania 
nacional, o regime democrático, o 
pluripartidarismo e os direitos fundamentais 
da pessoa humana. 

INCORPORAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

FUSÃO 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc117.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc117.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.096-1995?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.096-1995?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art14%C2%A73v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art14%C2%A73v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13488.htm#art2
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Art. 3º É assegurada, ao partido político, 
autonomia para definir sua estrutura interna, 
organização e funcionamento. 

§ 1º.  É assegurada aos candidatos, 

partidos políticos e coligações autonomia 

para definir o cronograma das atividades 

eleitorais de campanha e executá-lo em 

qualquer dia e horário, observados os limites 

estabelecidos em lei. (Renumerado do 

parágrafo único pela Lei nº 13.831, de 2019) 

Art. 4º Os filiados de um partido político 
têm iguais direitos e deveres. 

Art. 5º A ação do partido tem caráter 
nacional e é exercida de acordo com seu 
estatuto e programa, sem subordinação a 
entidades ou governos estrangeiros. 

Art. 6º É vedado ao partido político 
ministrar instrução militar ou paramilitar, 
utilizar-se de organização da mesma 
natureza e adotar uniforme para seus 
membros. 

 

Art. 7º O partido político, após adquirir 
personalidade jurídica na forma da lei civil, 
registra seu estatuto no Tribunal Superior 
Eleitoral. 

 

§ 1o  Só é admitido o registro do estatuto 
de partido político que tenha caráter nacional, 
considerando-se como tal aquele que 
comprove, no período de dois anos, o 
apoiamento de eleitores não filiados a partido 
político, correspondente a, pelo menos, 0,5% 
(cinco décimos por cento) dos votos dados 
na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados, não computados os votos em 
branco e os nulos, distribuídos por um terço, 
ou mais, dos Estados, com um mínimo de 
0,1% (um décimo por cento) do eleitorado 
que haja votado em cada um 
deles. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 
2015) 

 

§ 2º Só o partido que tenha registrado 
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral 
pode participar do processo eleitoral, receber 
recursos do Fundo Partidário e ter acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, nos termos 
fixados nesta Lei. 

 

CAPÍTULO IV 
Da Filiação Partidária 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13831.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13831.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
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Art. 16. Só pode filiar-se a partido o 
eleitor que estiver no pleno gozo de seus 
direitos políticos. 

 

Art. 19.  Deferido internamente o pedido 
de filiação, o partido político, por seus órgãos 
de direção municipais, regionais ou nacional, 
deverá inserir os dados do filiado no sistema 
eletrônico da Justiça Eleitoral, que 
automaticamente enviará aos juízes 
eleitorais, para arquivamento, publicação e 
cumprimento dos prazos de filiação partidária 
para efeito de candidatura a cargos eletivos, 
a relação dos nomes de todos os seus 
filiados, da qual constará a data de filiação, o 
número dos títulos eleitorais e das seções 
em que estão inscritos. (Redação dada pela 
Lei nº 13.877, de 2019) 

§ 1º Nos casos de mudança de partido 
de filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá 
intimar pessoalmente a agremiação partidária 
e dar-lhe ciência da saída do seu filiado, a 
partir do que passarão a ser contados os 
prazos para ajuizamento das ações 
cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 13.877, 
de 2019) 

 

§ 2º Os prejudicados por desídia ou má-
fé poderão requerer, diretamente à Justiça 
Eleitoral, a observância do que prescreve o 
caput deste artigo. 

§ 3o  Os órgãos de direção nacional dos 
partidos políticos terão pleno acesso às 
informações de seus filiados constantes do 
cadastro eleitoral.  (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009) 

 

Art. 20. É facultado ao partido político 
estabelecer, em seu estatuto, prazos de 
filiação partidária superiores aos previstos 
nesta Lei, com vistas a candidatura a cargos 
eletivos. 

 

 

Parágrafo único. Os prazos de filiação 
partidária, fixados no estatuto do partido, com 
vistas a candidatura a cargos eletivos, não 
podem ser alterados no ano da eleição. 

Art. 21. Para desligar-se do partido, o 
filiado faz comunicação escrita ao órgão de 
direção municipal e ao Juiz Eleitoral da Zona 
em que for inscrito. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13877.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13877.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13877.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13877.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art2
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Parágrafo único. Decorridos dois dias da 
data da entrega da comunicação, o vínculo 
torna-se extinto, para todos os efeitos. 

Art. 22. O cancelamento imediato da 
filiação partidária verifica-se nos casos de: 

I - morte; 

 

II - perda dos direitos políticos; 

III - expulsão; 

 

IV - outras formas previstas no estatuto, 
com comunicação obrigatória ao atingido no 
prazo de quarenta e oito horas da decisão. 

V - filiação a outro partido, desde que a 
pessoa comunique o fato ao juiz da 
respectiva Zona Eleitoral. (Incluído pela Lei 
nº 12.891, de 2013) 

Parágrafo único.  Havendo coexistência 
de filiações partidárias, prevalecerá a mais 
recente, devendo a Justiça Eleitoral 
determinar o cancelamento das 
demais. (Redação dada pela Lei nº 12.891, 
de 2013) 

 

Art. 22-A.  Perderá o mandato o detentor 
de cargo eletivo que se desfiliar, sem justa 
causa, do partido pelo qual foi eleito. 
(Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 

Parágrafo único.  Consideram-se justa 
causa para a desfiliação partidária somente 
as seguintes hipóteses:  (Incluído pela Lei nº 
13.165, de 2015) 

I - mudança substancial ou desvio 
reiterado do programa partidário; (Incluído 
pela Lei nº 13.165, de 2015) 

 

II - grave discriminação política pessoal; 
e  (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 

III - mudança de partido efetuada 
durante o período de trinta dias que antecede 
o prazo de filiação exigido em lei para 
concorrer à eleição, majoritária ou 
proporcional, ao término do mandato 
vigente. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 
2015) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12891.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12891.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12891.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12891.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art3
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LEI 9.504/97 

Estabelece normas para as eleições. 

Disposições Gerais 

Art. 1º As eleições para Presidente e 
Vice-Presidente da República, Governador e 
Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual, 
Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em 
todo o País, no primeiro domingo de outubro 
do ano respectivo. 

 Parágrafo único. Serão realizadas 
simultaneamente as eleições: 

I - para Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador 
de Estado e do Distrito Federal, Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual e 
Deputado Distrital; 

 

II - para Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereador. 

Art. 2º Será considerado eleito o 
candidato a Presidente ou a Governador que 
obtiver a maioria absoluta de votos, não 
computados os em branco e os nulos. 

 

§ 1º Se nenhum candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far-se-
á nova eleição no último domingo de outubro, 
concorrendo os dois candidatos mais 
votados, e considerando-se eleito o que 
obtiver a maioria dos votos válidos. 

 

§ 2º Se, antes de realizado o segundo 
turno, ocorrer morte, desistência ou 
impedimento legal de candidato, convocar-
se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

 

§ 3º Se, na hipótese dos parágrafos 
anteriores, remanescer em segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso.  
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Art. 3º Será considerado eleito Prefeito o 
candidato que obtiver a maioria dos votos, 
não computados os em branco e os nulos. 

§ 1º A eleição do Prefeito importará a do 
candidato a Vice-Prefeito com ele registrado. 

§ 2º Nos Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores, aplicar-se-ão as 
regras estabelecidas nos §§ 1º a 3º do artigo 
anterior. 

+ DE  MIL 

Art. 4º  Poderá participar das eleições o 
partido que, até seis meses antes do pleito, 
tenha registrado seu estatuto no Tribunal 
Superior Eleitoral, conforme o disposto em 
lei, e tenha, até a data da convenção, órgão 
de direção constituído na circunscrição, de 
acordo com o respectivo estatuto (Redação 
dada pela Lei nº 13.488, de 2017) 

 

Art. 5º Nas eleições proporcionais, 
contam-se como válidos apenas os votos 
dados a candidatos regularmente inscritos e 
às legendas partidárias. 

Das Coligações 

Art. 6º É facultado aos partidos políticos, 
dentro da mesma circunscrição, celebrar 
coligações para eleição majoritária. (Redação 
dada pela Lei nº 14.211, de 2021) 

 

§ 1º A coligação terá denominação 
própria, que poderá ser a junção de todas as 
siglas dos partidos que a integram, sendo a 
ela atribuídas as prerrogativas e obrigações 
de partido político no que se refere ao 
processo eleitoral, e devendo funcionar como 
um só partido no relacionamento com a 
Justiça Eleitoral e no trato dos interesses 
interpartidários. 

 

§ 1º-A.  A denominação da coligação 
não poderá coincidir, incluir ou fazer 
referência a nome ou número de candidato, 
nem conter pedido de voto para partido 
político. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 
2009) 

 

§ 2º Na propaganda para eleição 
majoritária, a coligação usará, 
obrigatoriamente, sob sua denominação, as 
legendas de todos os partidos que a 
integram; na propaganda para eleição 
proporcional, cada partido usará apenas sua 
legenda sob o nome da coligação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13488.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14211.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14211.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art3
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§ 3º Na formação de coligações, devem 
ser observadas, ainda, as seguintes normas: 

I - na chapa da coligação, podem 
inscrever-se candidatos filiados a qualquer 
partido político dela integrante; 

II - o pedido de registro dos candidatos 
deve ser subscrito pelos presidentes dos 
partidos coligados, por seus delegados, pela 
maioria dos membros dos respectivos órgãos 
executivos de direção ou por representante 
da coligação, na forma do inciso III; 

 

III - os partidos integrantes da coligação 
devem designar um representante, que terá 
atribuições equivalentes às de presidente de 
partido político, no trato dos interesses e na 
representação da coligação, no que se refere 
ao processo eleitoral; 

IV - a coligação será representada 
perante a Justiça Eleitoral pela pessoa 
designada na forma do inciso III ou por 
delegados indicados pelos partidos que a 
compõem, podendo nomear até: 

a) três delegados perante o Juízo 
Eleitoral; 

b) quatro delegados perante o Tribunal 
Regional Eleitoral; 

c) cinco delegados perante o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

 

§ 4o  O partido político coligado somente 
possui legitimidade para atuar de forma 
isolada no processo eleitoral quando 
questionar a validade da própria coligação, 
durante o período compreendido entre a data 
da convenção e o termo final do prazo para a 
impugnação do registro de candidatos. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) 

 

§5o  A responsabilidade pelo pagamento 
de multas decorrentes de propaganda 
eleitoral é solidária entre os candidatos e os 
respectivos partidos, não alcançando outros 
partidos mesmo quando integrantes de uma 
mesma coligação. (Incluído pela Lei nº 
12.891, de 2013) 

 

Das Convenções para a Escolha de 
Candidatos 

 

Art. 7º As normas para a escolha e 
substituição dos candidatos e para a 
formação de coligações serão estabelecidas 
no estatuto do partido, observadas as 
disposições desta Lei. 
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§ 1º Em caso de omissão do estatuto, 
caberá ao órgão de direção nacional do 
partido estabelecer as normas a que se 
refere este artigo, publicando-as no Diário 
Oficial da União até cento e oitenta dias 
antes das eleições. 

 

Art. 8o  A escolha dos candidatos pelos 
partidos e a deliberação sobre coligações 
deverão ser feitas no período de 20 de julho 
a 5 de agosto do ano em que se realizarem 
as eleições, lavrando-se a respectiva ata em 
livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, 
publicada em vinte e quatro horas em 
qualquer meio de comunicação.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.165, de 2015) 

 

§ 2º Para a realização das convenções 
de escolha de candidatos, os partidos 
políticos poderão usar gratuitamente prédios 
públicos, responsabilizando-se por danos 
causados com a realização do evento. 

 

Art. 9º  Para concorrer às eleições, o 
candidato deverá possuir domicílio eleitoral 
na respectiva circunscrição pelo prazo de 
seis meses e estar com a filiação deferida 
pelo partido no mesmo prazo. (Redação 
dada pela Lei nº 13.488, de 2017) 

 

Parágrafo único. Havendo fusão ou 
incorporação de partidos após o prazo 
estipulado no caput, será considerada, para 
efeito de filiação partidária, a data de filiação 
do candidato ao partido de origem. 

 

Do Registro de Candidatos 

Art. 10. Cada partido poderá registrar 
candidatos para a Câmara dos Deputados, a 
Câmara Legislativa, as Assembleias 
Legislativas e as Câmaras Municipais no total 
de até 100% (cem por cento) do número de 
lugares a preencher mais 1 (um).   (Redação 
dada pela Lei nº 14.211, de 2021) 
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§ 3o  Do número de vagas resultante 
das regras previstas neste artigo, cada 
partido ou coligação preencherá o mínimo de 
30% (trinta por cento) e o máximo de 70% 
(setenta por cento) para candidaturas de 
cada sexo. (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009) 

 

§ 4º Em todos os cálculos, será sempre 
desprezada a fração, se inferior a meio, e 
igualada a um, se igual ou superior. 

 

§ 5o  No caso de as convenções para a 
escolha de candidatos não indicarem o 
número máximo de candidatos previsto 
no caput, os órgãos de direção dos partidos 
respectivos poderão preencher as vagas 
remanescentes até trinta dias antes do 
pleito. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 
2015) 

Art. 11.  Os partidos e coligações 
solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de 
seus candidatos até as dezenove horas do 
dia 15 de agosto do ano em que se 
realizarem as eleições. (Redação dada pela 
Lei nº 13.165, de 2015) 

 

§ 1º O pedido de registro deve ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - cópia da ata a que se refere o art. 8º; 

II - autorização do candidato, por escrito; 

III - prova de filiação partidária; 

IV - declaração de bens, assinada pelo 
candidato; 

V - cópia do título eleitoral ou certidão, 
fornecida pelo cartório eleitoral, de que o 
candidato é eleitor na circunscrição ou 
requereu sua inscrição ou transferência de 
domicílio no prazo previsto no art. 9º; 

VI - certidão de quitação eleitoral; 

VII - certidões criminais fornecidas pelos 
órgãos de distribuição da Justiça Eleitoral, 
Federal e Estadual; 

VIII - fotografia do candidato, nas 
dimensões estabelecidas em instrução da 
Justiça Eleitoral, para efeito do disposto no § 
1º do art. 59. 

IX - propostas defendidas pelo 
candidato a Prefeito, a Governador de 
Estado e a Presidente da 
República. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 
2009) 
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§ 2o  A idade mínima 
constitucionalmente estabelecida como 
condição de elegibilidade é verificada tendo 
por referência a data da posse, salvo quando 
fixada em dezoito anos, hipótese em que 
será aferida na data-limite para o pedido de 
registro. (Redação dada pela Lei nº 13.165, 
de 2015) 

 

§ 3º Caso entenda necessário, o Juiz 
abrirá prazo de setenta e duas horas para 
diligências. 

 

§ 4o  Na hipótese de o partido ou 
coligação não requerer o registro de seus 
candidatos, estes poderão fazê-lo perante a 
Justiça Eleitoral, observado o prazo máximo 
de quarenta e oito horas seguintes à 
publicação da lista dos candidatos pela 
Justiça Eleitoral. (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009) 

 

§ 10.  As condições de elegibilidade e as 
causas de inelegibilidade devem ser aferidas 
no momento da formalização do pedido de 
registro da candidatura, ressalvadas as 
alterações, fáticas ou jurídicas, 
supervenientes ao registro que afastem a 
inelegibilidade. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009) 

 

§ 13.  Fica dispensada a apresentação 
pelo partido, coligação ou candidato de 
documentos produzidos a partir de 
informações detidas pela Justiça Eleitoral, 
entre eles os indicados nos incisos III, V e VI 
do § 1o deste artigo.        (Incluído pela Lei nº 
12.891, de 2013) 

Art. 13. É facultado ao partido ou 
coligação substituir candidato que for 
considerado inelegível, renunciar ou falecer 
após o termo final do prazo do registro ou, 
ainda, tiver seu registro indeferido ou 
cancelado. 

 

§ 1o  A escolha do substituto far-se-á na 
forma estabelecida no estatuto do partido a 
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que pertencer o substituído, e o registro 
deverá ser requerido até 10 (dez) dias 
contados do fato ou da notificação do partido 
da decisão judicial que deu origem à 
substituição. (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009) 

 

§ 2º Nas eleições majoritárias, se o 
candidato for de coligação, a substituição 
deverá fazer-se por decisão da maioria 
absoluta dos órgãos executivos de direção 
dos partidos coligados, podendo o substituto 
ser filiado a qualquer partido dela integrante, 
desde que o partido ao qual pertencia o 
substituído renuncie ao direito de preferência. 

 

§ 3o  Tanto nas eleições majoritárias 
como nas proporcionais, a substituição só se 
efetivará se o novo pedido for apresentado 
até 20 (vinte) dias antes do pleito, exceto em 
caso de falecimento de candidato, quando a 
substituição poderá ser efetivada após esse 
prazo. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 
2013) 

Art. 16-A.  O candidato cujo registro 
esteja sub judice poderá efetuar todos os 
atos relativos à campanha eleitoral, inclusive 
utilizar o horário eleitoral gratuito no rádio e 
na televisão e ter seu nome mantido na urna 
eletrônica enquanto estiver sob essa 
condição, ficando a validade dos votos a ele 
atribuídos condicionada ao deferimento de 

seu registro por instância superior. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009) 

Parágrafo único.  O cômputo, para o 
respectivo partido ou coligação, dos votos 
atribuídos ao candidato cujo registro 
esteja sub judice no dia da eleição fica 
condicionado ao deferimento do registro do 
candidato. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 
2009) 

Art. 16-B.  O disposto no art. 16-A 
quanto ao direito de participar da campanha 
eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral 
gratuito, aplica-se igualmente ao candidato 
cujo pedido de registro tenha sido 
protocolado no prazo legal e ainda não tenha 
sido apreciado pela Justiça Eleitoral. (Incluído 
pela Lei nº 12.891, de 2013) 

 

Do Sistema Eletrônico de Votação e da 
Totalização dos Votos 

Art. 59. A votação e a totalização dos 
votos serão feitas por sistema eletrônico, 
podendo o Tribunal Superior Eleitoral 
autorizar, em caráter excepcional, a 
aplicação das regras fixadas nos arts. 83 a 
89. 

 

§ 1º A votação eletrônica será feita no 
número do candidato ou da legenda 
partidária, devendo o nome e fotografia do 
candidato e o nome do partido ou a legenda 
partidária aparecer no painel da urna 
eletrônica, com a expressão designadora do 
cargo disputado no masculino ou feminino, 
conforme o caso. 
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§ 2º Na votação para as eleições 
proporcionais, serão computados para a 
legenda partidária os votos em que não seja 
possível a identificação do candidato, desde 
que o número identificador do partido seja 
digitado de forma correta. 

 

§ 3º A urna eletrônica exibirá para o 
eleitor os painéis na seguinte 
ordem: (Redação dada pela Lei nº 12.976, de 
2014) 

I - para as eleições de que trata o inciso 
I do parágrafo único do art. 1º, Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 
Senador, Governador e Vice-Governador de 
Estado ou do Distrito Federal, Presidente e 
Vice-Presidente da República; (Incluído pela 
Lei nº 12.976, de 2014) 

II - para as eleições de que trata o inciso 
II do parágrafo único do art. 1º, Vereador, 
Prefeito e Vice-Prefeito. (Incluído pela Lei nº 
12.976, de 2014) 

§ 4o A urna eletrônica disporá de 
recursos que, mediante assinatura digital, 
permitam o registro digital de cada voto e a 
identificação da urna em que foi registrado, 
resguardado o anonimato do eleitor. 
(Redação dada pela Lei nº 10.740, de 2003) 

 

§ 5o Caberá à Justiça Eleitoral definir a 
chave de segurança e a identificação da urna 
eletrônica de que trata o § 4o. (Redação dada 
pela Lei nº 10.740, de 2003) 

 

§ 6o Ao final da eleição, a urna 
eletrônica procederá à assinatura digital do 
arquivo de votos, com aplicação do registro 
de horário e do arquivo do boletim de urna, 
de maneira a impedir a substituição de votos 
e a alteração dos registros dos termos de 
início e término da votação. (Redação dada 
pela Lei nº 10.740, de 2003) 

§ 7o O Tribunal Superior Eleitoral 
colocará à disposição dos eleitores urnas 
eletrônicas destinadas a treinamento. 
(Redação dada pela Lei nº 10.740, de 2003) 

Art. 59-A.  No processo de votação 
eletrônica, a urna imprimirá o registro de 
cada voto, que será depositado, de forma 
automática e sem contato manual do eleitor, 
em local previamente lacrado. (Incluído pela 
Lei nº 13.165, de 2015)      (Promulgação de 
partes veto)      (Vide ADIN Nº 5.889) 

Parágrafo único.  O processo de 
votação não será concluído até que o eleitor 
confirme a correspondência entre o teor de 
seu voto e o registro impresso e exibido pela 
urna eletrônica. (Incluído pela Lei nº 13.165, 
de 2015)   (Promulgação de partes 
veto)   (Vide ADIN Nº 5.889) 
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Art. 60. No sistema eletrônico de 
votação considerar-se-á voto de legenda 
quando o eleitor assinalar o número do 
partido no momento de votar para 
determinado cargo e somente para este será 
computado. 

Art 61. A urna eletrônica contabilizará 
cada voto, assegurando-lhe o sigilo e 
inviolabilidade, garantida aos partidos 
políticos, coligações e candidatos ampla 
fiscalização. 

 

Art. 62. Nas Seções em que for adotada 
a urna eletrônica, somente poderão votar 
eleitores cujos nomes estiverem nas 
respectivas folhas de votação, não se 
aplicando a ressalva a que se refere o art. 
148, § 1º Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral. 

 

Parágrafo único. O Tribunal Superior 
Eleitoral disciplinará a hipótese de falha na 
urna eletrônica que prejudique o regular 
processo de votação. 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 23.659, DE 26 

DE OUTUBRO DE 2021. 
 

 

CAPÍTULO I 

DA GESTÃO DO CADASTRO 

ELEITORAL E DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ELEITORAIS CORRELATOS 

Seção II 

DO REGISTRO DAS INFORMAÇÕES 

NO CADASTRO E DA EXPEDIÇÃO DE 

CERTIDÕES 

Art. 2º Para registro de informações 

no histórico de inscrição no Cadastro 

Eleitoral, serão utilizados códigos de 

Atualização da Situação do Eleitor 

(ASE), reunidos em tabela que 

constará de Provimento da 

Corregedoria-Geral Eleitoral, que 

detalhará as instruções para sua 

adequada utilização. 
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§ 1º Os códigos ASE deverão 

possibilitar o registro claro e 

inequívoco de informações relativas a 

eventos que impactem o exercício de 

direitos políticos e civis. 

Seção V 

DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

CONSTANTES DO CADASTRO 

ELEITORAL 

Art. 10. O acesso a informações 

constantes do Cadastro Eleitoral por 

instituições públicas e privadas e por 

pessoas físicas se dará conforme a 

 ral que tratar do acesso a dados 

constantes dos sistemas 

informatizados da Justiça Eleitoral. 

 

 

 

Seção II 

DAS RESTRIÇÕES A DIREITOS 

POLÍTICOS E DE SUA 

REGULARIZAÇÃO 

Art. 18. Tomando conhecimento de 

fato ensejador de suspensão de 

direitos políticos ou de impedimento 

ao exercício do voto, a zona eleitoral 

competente providenciará o imediato 

registro da situação no Cadastro 

Eleitoral. 

 

§ 1º Quando não for de sua 

competência realizar a anotação, o 

juízo eleitoral comunicará o fato 

diretamente à zona eleitoral à qual 

pertencer a inscrição do eleitor ou da 

eleitora. 

§ 2º Tratando-se de pessoa que não 

possui inscrição eleitoral, o registro 

será feito diretamente na base de 

perda e suspensão de direitos 

políticos, pela corregedoria regional 

eleitoral que primeiro tomar 

conhecimento do fato. 

§ 3º Constatada a ocorrência de 

hipótese ensejadora de perda de 

direitos políticos, a Corregedoria-Geral 

Eleitoral providenciará a imediata 

atualização da situação das inscrições 

no Cadastro Eleitoral e na base de 

perda e suspensão de direitos 

políticos. 

Art. 19. A regularização de situação 

eleitoral de pessoa com restrição de 

direitos políticos somente será 
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possível mediante a comprovação de 

haver cessado o impedimento. 

§ 1º A regularização de inscrição 

envolvida em coincidência com a de 

pessoa que perdeu ou está com seus 

direitos políticos suspensos somente 

será feita mediante a comprovação de 

tratar-se de eleitor diverso. 

§ 3º Comprovada a cessação do 

impedimento, será comandado o 

código ASE próprio e/ou inativado(s), 

quando for o caso, o(s) registro(s) 

correspondente(s) na base de perda e 

suspensão de direitos políticos. 

Art. 20. São considerados documentos 

comprobatórios de reaquisição ou 

restabelecimento de direitos políticos: 

 

I - nos casos de perda: 

a) decreto ou portaria; 

b) comunicação do Ministério da 

Justiça; 

II - nos casos de suspensão: 

a) para condenados: sentença judicial, 

certidão do juízo competente ou outro 

documento que comprove o 

cumprimento ou a extinção da pena 

ou sanção imposta, 

independentemente da reparação de 

danos; 

b) para conscritos ou pessoas que se 

recusaram à prestação do serviço 

militar obrigatório: Certificado de 

Reservista, Certificado de Isenção, 

Certificado de Dispensa de 

Incorporação, Certificado do 

Cumprimento de Prestação 

Alternativa ao Serviço Militar 

Obrigatório, Certificado de Conclusão 

do Curso de Formação de Sargentos, 

Certificado de Conclusão de Curso em 

Órgão de Formação da Reserva ou 

similares. 

CAPÍTULO III 

DAS OPERAÇÕES DO CADASTRO 

ELEITORAL 

Seção I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS 

OPERAÇÕES DO CADASTRO 

ELEITORAL 

Art. 22. Serão efetivadas no Cadastro 

Eleitoral as seguintes operações: 

 

I - alistamento; 

II - transferência; 



CONCURSEIRO 
 

Professor Pedro Kuhn                                                                     Vamos juntos garantir uma vaga na Justiça Eleitoral 

CONCURSEIRO ON – Prof. Pedro Kuhn – Pré-prova TRE-TO– Dir. Eleitoral 
 

33 

III - revisão; e 

IV - segunda via. 

Art. 23. Para fins de fixação do 

domicílio eleitoral no alistamento e na 

transferência, deverá ser comprovada 

a existência de vínculo residencial, 

afetivo, familiar, profissional, 

comunitário ou de outra natureza que 

justifique a escolha do município. 

 

§ 1º A fixação do domicílio eleitoral, 

inclusive para fins de candidatura, 

retroagirá à data em que requerida a 

operação de alistamento ou 

transferência que tenha sido 

devidamente concluída, 

independentemente da data em que 

seja processado o lote do RAE ou 

venham a ser consideradas satisfeitas 

eventuais diligências. 

§ 2º Na revisão e na segunda via, a 

data de fixação do domicílio eleitoral 

não será alterada. 

 

Art. 24. A situação da inscrição 

eleitoral define sua disponibilidade 

para o exercício do voto e para a 

realização das operações do Cadastro 

Eleitoral, e será uma das seguintes: 

 

I - regular, quando a inscrição não 

estiver envolvida em duplicidade ou 

pluralidade e estiver disponível para o 

exercício do voto e habilitada para a 

transferência, a revisão e a segunda 

via; 

 

II - suspensa, quando, em razão de 

conscrição ou de suspensão de 

direitos políticos, a inscrição estiver 

temporariamente indisponível para o 

exercício do voto, mas habilitada para 

a transferência, a revisão e a segunda 

via; 
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III - cancelada, quando a pessoa 

houver incorrido em uma das causas 

de cancelamento previstas na 

legislação eleitoral, ficando a inscrição 

indisponível para o exercício do voto e 

somente habilitada para a 

transferência ou a revisão nos casos 

previstos nesta Resolução; 

 

IV - coincidente, quando estiver 

agrupada em decorrência de 

semelhança de dados biométricos ou 

biográficos identificada em batimento, 

e até a decisão da autoridade 

judiciária, não puder ser objeto de 

transferência e revisão, figurando 

como: 

 

a) não liberada, se a inscrição 

coincidente não estiver disponível 

para o exercício do voto; e 

 

b) liberada, se a inscrição coincidente 

estiver disponível para o exercício do 

voto; 

 

V - incoincidente, quando estiver 

agrupada em decorrência de 

batimento, em razão de dados 

biométricos coletados na operação 

não coincidirem com os já existentes 

no cadastro e, até decisão da 

autoridade judiciária, não puder ser 

objeto de transferência e revisão e 

figurar, necessariamente, como não 

liberada; e 

VI - inexistente, quando a inserção da 

inscrição no Cadastro Eleitoral for 

inviabilizada em decorrência de 

decisão de autoridade judiciária ou de 

atualização automática pelo sistema 

após o batimento, ficando indisponível 

para todos os fins. 

 

Art. 25. É vedada a transferência e a 

revisão de inscrição envolvida em 

coincidência ou cancelada em 
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decorrência de perda de direitos 

políticos ou por decisão de autoridade 

judiciária. 

Art. 26. Será admitida transferência e 

revisão com reutilização do número 

de inscrição cancelada por motivo de 

falecimento, duplicidade ou 

pluralidade, não exercício do voto em 

três eleições consecutivas e revisão de 

eleitorado, desde que comprovada a 

inexistência de outra inscrição 

liberada, não liberada, regular ou 

suspensa, em nome da pessoa. 

§ 1º Existindo mais de uma inscrição 

cancelada em nome da pessoa nas 

condições previstas no caput deste 

artigo, deverá ser aproveitada a que 

foi utilizada para o exercício do voto 

pela última vez ou, na ausência dela, a 

mais antiga. 

 

Art. 27. Será admitido o 

restabelecimento de inscrição 

cancelada por equívoco em virtude de 

incorreto lançamento dos códigos ASE 

relativos a falecimento, decisão da 

autoridade judiciária e revisão do 

eleitorado.  

Art. 28. Dentro dos 150 dias anteriores 

à data da eleição, não serão recebidos 

requerimentos de alistamento, 

transferência ou revisão. 

 

Seção II 

DO ALISTAMENTO 

Art. 29. O alistamento será realizado 

quando a pessoa requerer inscrição e: 

 

I - em seu nome não for identificada 

inscrição em nenhuma zona eleitoral 

do país ou no exterior; ou 

II - a única inscrição localizada em seu 

nome estiver cancelada por 

determinação de autoridade judiciária. 

Art. 30. A partir da data em que a 

pessoa completar 15 anos, é facultado 

o seu alistamento eleitoral. 
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§ 2º O alistamento será requerido 

diretamente pela pessoa menor de 

idade e independe de autorização ou 

assistência de seu/sua representante 

legal. 

§ 3º O título eleitoral emitido nas 

condições deste artigo somente 

surtirá o efeito previsto no art. 11 

desta Resolução quando a pessoa 

completar 16 anos. 

Art. 31. O alistamento eleitoral da 

pessoa analfabeta é facultativo. 

 

Art. 32. O alistamento eleitoral é 

obrigatório para as pessoas maiores 

de 18 anos, observadas, quanto à 

aplicação de sanção por alistamento 

tardio, o disposto no art. 33 desta 

Resolução. 

Parágrafo único. Tendo em vista a 

vedação constitucional ao alistamento 

eleitoral, não se aplica o disposto no 

caput deste artigo aos estrangeiros e, 

durante o período do serviço militar 

obrigatório, aos conscritos, 

considerado o estabelecido no § 1º do 

art. 35 desta Resolução. 

 

Art. 33. Incorrerá em multa a ser 

imposta pelo juízo eleitoral e cobrada 

no ato do alistamento a pessoa 

brasileira: 

 

I - nata, nascida em território nacional, 

que não se alistar até os 19 anos; 

II - nata, nascida em território nacional 

ou nascida no exterior, filha de 

brasileiro ou brasileira registrada em 

repartição diplomática brasileira, que 

não se alistar até os 19 anos; e 

III - naturalizada, maior de 18 anos, 

que não se alistar até um ano depois 

de adquirida a nacionalidade 

brasileira. 

§ 1º Não se aplicará a sanção prevista 

no caput deste artigo: 

a) à pessoa brasileira nata que 

requerer sua inscrição eleitoral até o 

151º dia anterior à eleição 
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subsequente à data em que completar 

19 anos, na hipótese do inciso I deste 

artigo, ou à data em que se completar 

um ano de sua opção pela 

nacionalidade brasileira, na hipótese 

do inciso II deste artigo; 

b) à pessoa que se alfabetizar após a 

idade prevista no art. 32 desta 

Resolução; e 

c) à pessoa que declarar, perante 

qualquer juízo eleitoral, sob as penas 

da lei, seu estado de pobreza. 

 

§ 2º A não apresentação dos 

documentos que provem a data da 

opção ou da aquisição da 

nacionalidade brasileira, nos termos 

dos incisos II e III, acarretará a 

cobrança da multa da pessoa 

alistanda maior de 19 anos, mas não 

impedirá seu alistamento em 

condições idênticas à das demais 

pessoas brasileiras. 

Art. 34. Para o alistamento, a pessoa 

requerente apresentará um ou mais 

dos seguintes documentos de 

identificação: 

 

I - carteira de identidade ou carteira 

emitida pelos órgãos criados por lei 

federal, controladores do exercício 

profissional; 

II - certidão de nascimento ou de 

casamento expedida no Brasil ou 

registrada em repartição diplomática 

brasileira e transladada para o 

registro civil, conforme a legislação 

própria. 

III - documento público do qual se 

infira ter a pessoa requerente a idade 

mínima de 15 anos, e do qual constem 

os demais elementos necessários à 

sua qualificação; 

IV - documento congênere ao registro 

civil, expedido pela Fundação Nacional 

do Índio (FUNAI); 

V - documento do qual se infira a 

nacionalidade brasileira, originária ou 

adquirida, da pessoa requerente;  

VI - publicação oficial da Portaria do 

Ministro da Justiça e o documento de 

identidade de que tratam os arts. 22 do 

Decreto nº 3.927 , de 2001, e 5º da Lei nº 

7.116 , de 1983, para as pessoas 

portuguesas que tenham obtido o 

gozo dos direitos políticos no Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3927.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3927.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l7116.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l7116.htm#art5
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Parágrafo único. A apresentação de 

mais de um documento somente será 

exigível nas situações em que o 

primeiro documento apresentado não 

contenha, por si só, todos os dados 

para os quais se exige comprovação. 

Art. 35. A apresentação de certificado 

de quitação militar somente é 

obrigatória para alistandos do gênero 

masculino que pertençam à classe dos 

conscritos. 

§ 2º Pode se alistar eleitor, 

independentemente da apresentação 

do certificado de quitação 

correspondente, o brasileiro para o 

qual: 

a) ainda não tenha se iniciado o 

período de conscrição, ainda que, 

completados 18 anos, esteja em curso 

o prazo de apresentação ao órgão de 

alistamento militar; e 

b) após 31 de dezembro do ano que 

completar 45 anos, tenha findado o 

período de conscrição, mesmo que 

permaneça sujeito ao serviço militar 

obrigatório, nos termos da legislação 

militar. 

§ 3º Em caso de eleitor alistado antes 

do início do período de conscrição, a 

inscrição eleitoral terá seus efeitos 

suspensos uma vez comunicado pela 

autoridade competente o início da 

prestação do serviço militar inicial 

obrigatório. 

§ 6º Não se exigirá certificado de 

quitação militar da mulher 

transgênera ainda que, até 31 de 

dezembro do ano que completou 19 

anos, seu registro civil indique o 

gênero masculino. 

§ 7º Será exigido o certificado de 

quitação militar do homem 

transgênero que tenha retificado o 

gênero em seu registro civil até 31 de 

dezembro do ano que completou 19 

anos. 

Art. 36. A atribuição do número de 

inscrição à pessoa alistanda será feita 

de forma automática pelo sistema, 

observado o disposto neste artigo. 

Parágrafo único. O número de 

inscrição será composto por até 12 

algarismos, assim discriminados: 

a) os oito primeiros algarismos serão 

sequenciados, desprezando-se, na 

emissão, os zeros à esquerda; 

b) os dois algarismos seguintes serão 

representativos da unidade da 

Federação de origem da inscrição, 

conforme códigos constantes da 

seguinte tabela: 

01 - São Paulo 

02 - Minas Gerais 

03 - Rio de Janeiro 

04 - Rio Grande do Sul 
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05 - Bahia 

06 - Paraná 

07 - Ceará 

08 - Pernambuco 

09 - Santa Catarina 

10 - Goiás 

11 - Maranhão 

12 - Paraíba 

13 - Pará 

14 - Espírito Santo 

15 - Piauí 

16 - Rio Grande do Norte 

17 - Alagoas 

18 - Mato Grosso 

19 - Mato Grosso do Sul 

20 - Distrito Federal 

21 - Sergipe 

22 - Amazonas 

23 - Rondônia 

24 - Acre 

25 - Amapá 

26 - Roraima 

27 - Tocantins 

28 - Exterior (ZZ) 

c) os dois últimos algarismos 

constituirão dígitos verificadores, 

determinados com base no "Módulo 

11", sendo o primeiro calculado sobre 

o número sequencial e o último sobre 

o código da unidade da Federação 

seguido do primeiro dígito verificador. 

Seção III 

DA TRANSFERÊNCIA 

Art. 37. A transferência será realizada 

quando a pessoa desejar alterar seu 

domicílio eleitoral, em conjunto ou 

não com eventual retificação de dados 

ou regularização de inscrição 

cancelada, e for encontrado em seu 

nome, em município diverso ou no 

exterior, número de inscrição regular, 

suspensa ou, se cancelada, por motivo 

que permita sua reutilização. 

Art. 38. A transferência só será 

admitida se satisfeitas as seguintes 

exigências: 

I - apresentação do requerimento 

perante a unidade de atendimento da 

Justiça Eleitoral do novo domicílio no 

prazo estabelecido pela legislação 

vigente; 

II - transcurso de, pelo menos, um ano 

do alistamento ou da última 

transferência; 
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III - tempo mínimo de três meses de 

vínculo com o município, dentre 

aqueles aptos a configurar o domicílio 

eleitoral, nos termos do art. 23 desta 

Resolução, pelo tempo mínimo de três 

meses, declarado, sob as penas da lei, 

pela própria pessoa ( Lei nº 6.996/1982, 

art. 8º ); 

IV - regular cumprimento das 

obrigações de comparecimento às 

urnas e de atendimento a 

convocações para auxiliar nos 

trabalhos eleitorais.  

§ 1º Os prazos previstos nos incisos II 

e III deste artigo não se aplicam à 

transferência eleitoral de: 

a) servidora ou servidor público civil e 

militar ou de membro de sua família, 

por motivo de remoção, transferência 

ou posse ( Lei nº 6.996/1982, art. 8º, 

parágrafo único ); e 

b) indígenas, quilombolas, pessoas 

com deficiência, trabalhadoras e 

trabalhadores rurais safristas e 

pessoas que tenham sido forçadas, 

em razão de tragédia ambiental, a 

mudar sua residência. 

 

Seção IV 

DA REVISÃO 

Art. 39. Será realizada a operação de 

revisão quando a pessoa necessitar: 

I - alterar o local de votação no mesmo 

município, ainda que não haja 

mudança de zona eleitoral; 

II - retificar os dados pessoais; ou, 

III - nas hipóteses em que for 

permitida a reutilização do número de 

inscrição, regularizar a situação de 

inscrição cancelada. 

Seção V 

DA SEGUNDA VIA 

Art. 40. No caso de perda, extravio, 

inutilização ou dilaceração do título 

eleitoral, a pessoa que possuir 

inscrição regular ou suspensa poderá 

requerer ao juízo de seu domicílio 

eleitoral a expedição de segunda via 

do título eleitoral. 

§ 1º A operação de que trata o caput 

deste artigo não possibilitará a 

alteração de dados constantes do 

Cadastro Eleitoral, o que poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l6996.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l6996.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l6996.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l6996.htm#art8
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ocorrer após a retificação de dados a 

que alude o § 3º do art. 39 desta 

Resolução. 

§ 2º Alternativamente à segunda via, 

poderá ser emitida a via digital do 

título eleitoral por meio de aplicativo 

da Justiça Eleitoral ou reimpresso o 

documento a partir do sítio eletrônico 

do tribunal eleitoral. 

§ 3º A emissão de segunda via se dará 

a qualquer tempo e poderá ser 

efetivada mesmo se existir pendência 

relativa às obrigações referidas no 

inciso IV do art. 38 desta Resolução, 

hipótese na qual não se inativará o 

comando ASE respectivo. 

CAPÍTULO VIII 

DA REVISÃO DE ELEITORADO 

Seção I 

DOS REQUISITOS E DA 

COMPETÊNCIA PARA DETERMINAR A 

REVISÃO DE ELEITORADO 

Art. 104. Se na correição do eleitorado 

for comprovada a fraude em 

proporção que comprometa a higidez 

do Cadastro Eleitoral, o tribunal 

regional eleitoral, comunicando a 

decisão ao Tribunal Superior Eleitoral, 

ordenará a revisão do eleitorado, 

obedecidas as instruções contidas 

nesta Resolução e as recomendações 

que subsidiariamente baixar. 

Art. 105. O Tribunal Superior Eleitoral 

poderá, de ofício, determinar a revisão 

do eleitorado do município, observada 

a conveniência e a disponibilidade de 

recursos, quando: 

I - o total de transferências ocorridas 

no ano em curso seja 10% superior ao 

do ano anterior; 

II - o eleitorado for superior ao dobro 

da população entre dez e quinze anos, 

somada à de idade superior a setenta 

anos do território daquele município; 

e 

III - o eleitorado for superior a 80% da 

população projetada para aquele ano 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

Art. 107. Não será realizada revisão de 

eleitorado: 

I - em ano eleitoral, salvo se iniciado o 

procedimento revisional no ano 

anterior ou se, verificada situação 

excepcional, o Tribunal Superior 

Eleitoral autorizar que a ele se dê 

início; e 

II - que abranja apenas parcialmente o 

território do município, ainda que seja 

este dividido em mais de uma zona 

eleitoral. 

Seção II 

DO PROCEDIMENTO REVISIONAL 
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Subseção I 

Da preparação 

Art. 108. Aprovada a revisão de 

eleitorado, a Secretaria de Tecnologia 

da Informação ou o órgão regional 

congênere identificará, no sistema, as 

pessoas abrangidas pela revisão, 

assim entendidos aquelas inscritas 

eleitoras nos municípios envolvidos ou 

para eles movimentadas até 30 dias 

antes do início dos respectivos 

trabalhos. 

Parágrafo único. A listagem geral 

englobará todas as seções eleitorais 

referentes à zona ou município objeto 

da revisão e será disponibilizada, por 

intermédio da respectiva corregedoria 

regional, ao juízo eleitoral da zona 

onde será realizada a revisão. 

Art. 109. A revisão de eleitorado 

deverá ser sempre presidida pelo juiz 

ou juíza eleitoral da respectiva zona, 

cabendo ao tribunal regional eleitoral 

indicar, nos municípios com mais de 

uma zona eleitoral, o juiz ou juíza que 

coordenará os trabalhos. 

 

§ 1º A fiscalização da revisão de 

eleitorado será desempenhada pela(o) 

representante do Ministério Público 

que oficiar perante o juízo eleitoral. 

§ 2º O tribunal regional eleitoral, por 

intermédio da corregedoria regional, 

inspecionará os serviços de revisão. 

Subseção II 

Dos prazos 

Art. 111. O prazo do procedimento 

revisional será previsto no ato que 

determinar sua realização e será, no 

mínimo, de 30 dias. 

Parágrafo único. A conclusão dos 

procedimentos revisionais será fixada 

em data que não ultrapasse 31 de 

março do ano de realização das 

eleições. 

Art. 112. O juiz ou a juíza eleitoral dará 

início ao procedimento revisional no 

prazo máximo de 30 dias contados da 

determinação da revisão pelo tribunal 

competente. 

 

Fim!!! 

Se você chegou até aqui eu espero ter 

ajudado na realização de seu sonho e gostaria de 

ir além!!!  

Eu gostaria de ser sua testemunha pelo 

merecimento de sua vaga já que o esforço nunca 

é em vão, então poste uma foto de você 
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estudando comigo nas redes sociais e, devagar e 

sempre, vamos ir ajudando cada um que precisar 

de nós nessa jornada de Concurseiro.  

 

Boa sorte!! E pode sempre contar como 

CONCURSEIRO ON!!!  

 

www.concurseiroon.com.br 

 

 

SIGA NOSSOS CANAIS! 

 
https://www.youtube.com/@concurseiroon 

 
https://www.instagram.com/oconcurseir... 

 Conheça nossos 

cursos: https://www.concurseiroon.com.br/  
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